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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL

AGRAVADO : FRANCISCO SILVA MENDES
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL

EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

. DESOBEDIÊNCIA. TIPICIDADE DA CONDUTA.HABEAS CORPUS
TEMA N. 1.060/STJ. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA QUE
DEMANDARIA APROFUNDADA DILAÇÃO PROBATÓRIA.
INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. PROVIMENTO DO AGRAVO
REGIMENTAL PARA DENEGAR O HABEAS CORPUS.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de

Mato Grosso do Sul contra decisão que não conheceu do habeas corpus
substitutivo, mas concedeu a ordem de ofício para absolver o agravado em
virtude da ausência de comprovação do dolo no crime de desobediência.

2. O Tribunal de origem havia condenado o réu pelo crime de
desobediência, com base em provas que indicavam que o réu desobedeceu a
ordem de parada dada por policiais no exercício de atividade ostensiva,
durante investigação de um suposto crime de furto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que

absolveu o réu por falta de dolo no crime de desobediência deve ser mantida,
considerando o entendimento do Tema 1060 do STJ, que caracteriza a
desobediência à ordem de parada como conduta penalmente típica.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A decisão agravada carece de fundamentação concreta para cassar
o acórdão condenatório, uma vez que a Corte de origem demonstrou a
responsabilidade penal do acusado pela prática do crime de desobediência.

5. A desconstituição das conclusões adotadas pela Corte de origem
demandaria aprofundada dilação probatória, providência inviável em sede de 

, destinado a sanar flagrante ilegalidade aferível de plano.habeas corpus
6. O entendimento firmado pela Terceira Seção, no Tema 1060 do

STJ, é aplicável, caracterizando a desobediência à ordem legal de parada,
emanada por agentes públicos, em contexto de policiamento ostensivo, como
conduta penalmente típica.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo provido para restabelecer o acórdão condenatório em todos

os seus termos.
"1. A desobediência à ordem legal de parada,Tese de julgamento: 

emanada por agentes públicos em contexto de policiamento ostensivo,
constitui conduta penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal
Brasileiro. 2. A desconstituição de conclusões adotadas pela Corte de origem
em sede de habeas corpus demanda dilação probatória, inviável nesta via
processual".

CP, art. 330; CPP, art. 386, III.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, REsp 1.859.933/SC, Rel. Min. AntônioJurisprudência relevante citada: 

Saldanha Palheiro, Terceira Seção, julgado em 09.03.2022; STJ, AgRg no
HC 706.153/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 07.12.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 843940 - MS (2023/0275738-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL

AGRAVADO : FRANCISCO SILVA MENDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO

GROSSO DO SUL

EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

. DESOBEDIÊNCIA. TIPICIDADE DA CONDUTA.HABEAS CORPUS
TEMA N. 1.060/STJ. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA QUE
DEMANDARIA APROFUNDADA DILAÇÃO PROBATÓRIA.
INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. PROVIMENTO DO AGRAVO
REGIMENTAL PARA DENEGAR O HABEAS CORPUS.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
Mato Grosso do Sul contra decisão que não conheceu do habeas corpus
substitutivo, mas concedeu a ordem de ofício para absolver o agravado em
virtude da ausência de comprovação do dolo no crime de desobediência.

2. O Tribunal de origem havia condenado o réu pelo crime de
desobediência, com base em provas que indicavam que o réu desobedeceu a
ordem de parada dada por policiais no exercício de atividade ostensiva,
durante investigação de um suposto crime de furto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que
absolveu o réu por falta de dolo no crime de desobediência deve ser mantida,
considerando o entendimento do Tema 1060 do STJ, que caracteriza a
desobediência à ordem de parada como conduta penalmente típica.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada carece de fundamentação concreta para cassar
o acórdão condenatório, uma vez que a Corte de origem demonstrou a
responsabilidade penal do acusado pela prática do crime de desobediência.

5. A desconstituição das conclusões adotadas pela Corte de origem
demandaria aprofundada dilação probatória, providência inviável em sede de 

, destinado a sanar flagrante ilegalidade aferível de plano.habeas corpus

6. O entendimento firmado pela Terceira Seção, no Tema 1060 do
STJ, é aplicável, caracterizando a desobediência à ordem legal de parada,
emanada por agentes públicos, em contexto de policiamento ostensivo, como
conduta penalmente típica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo provido para restabelecer o acórdão condenatório em todos
os seus termos.

"1. A desobediência à ordem legal de parada,Tese de julgamento: 
emanada por agentes públicos em contexto de policiamento ostensivo,
constitui conduta penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal
Brasileiro. 2. A desconstituição de conclusões adotadas pela Corte de origem
em sede de habeas corpus demanda dilação probatória, inviável nesta via
processual".

CP, art. 330; CPP, art. 386, III.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, REsp 1.859.933/SC, Rel. Min. AntônioJurisprudência relevante citada: 

Saldanha Palheiro, Terceira Seção, julgado em 09.03.2022; STJ, AgRg no
HC 706.153/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 07.12.2021.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL contra decisão de fls. 370-374, que não
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conheceu do , mas concedeu a ordem de ofício para absolver o agravadohabeas corpus
em virtude da ausência de comprovação do dolo.

Nas razões deste recurso, o MPMS busca a reconsideração da decisão
agravada alegando, em suma, que a decisão agravada carece de fundamentação idônea
para cassar o acórdão condenatório, que teria transitado em julgado em , uma16/6/2023
vez que demonstrou com base nos elementos probatórios constantes dos autos o dolo da
prática de desobediência pelo agravado.

Pondera, nesse sentido, que "[c]onforme destacado pelo Tribunal de origem,
soberano na análise fático-probatória, foram produzidas provas induvidosas no sentido de
que o sentenciado, durante a investigação de um suposto crime de furto de um trator,
estando trafegando com o referido veículo automotor na faixa de fronteira entre Brasil e
Paraguai, juntamente com o corréu, recebeu ordem de parada dada pelos policiais
militares no exercício de atividade ostensiva, destinada à prevenção e repressão de

" (fl. 387, grifo no original),crimes, porém desobedeceu o comando, empreendendo fuga
sendo que a desconstituição de tais conclusões, como feita pela decisão agravada,
demandaria aprofundada dilação probatório que, de notória sabença, é inviável em sede
de .habeas corpus

Invoca, ainda, a exegese do Tema n. 1060, firmado pela Terceira Seção deste
Tribunal, pelo qual "[a] desobediência à ordem legal de parada, emanada por agentes
públicos em contexto de policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de crimes,

", oconstitui conduta penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal Brasileiro
qual teria sido ignorado pela decisão agravada, colacionando diversos precedentes que
supostamente militam em favor da tese defensiva.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, denegar o . habeas corpus

A defesa ofereceu contrarrazões pelo desprovimento do agravo regimental
(fls. 402-410).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos relevantes argumentos da decisão agravada, verifica-se que
a irresignação merece prosperar. Reconstituo os fundamentos da douta decisão agravada
(fls. 371-374-grifei):
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A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  
"O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,

" (AgRg no HC n. 895.777/PR,hipótese em que se concede a ordem de ofício
Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ). 2/4/2024 8/4/2024
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas

 como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não hácorpus
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP.

" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio SchiettiPrecedentes
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ). 18/3/2024 20/3/2024

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  
"Do ponto de vista processual, o caso é de  substitutivo dehabeas corpus

agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a
jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve
ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal
é no sentido de que o “  não se revela instrumento idôneo parahabeas corpus
impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR,
Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de
que não cabe  para reexaminar os pressupostos dehabeas corpus
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-
AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)(HC 225896
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de 17/5/2023). 15/5/2023
O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real

utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, se verifica violação
ao ordenamento jurídico e flagrante constrangimento ilegal, no que tange ao delito de
desobediência.

Vejamos a decisão do juízo primário quanto ao tema (e-STJ fl. 238-239):
"2.2 Da imputação do crime previsto no artigo 330 do CP.
Quanto ao delito de desobediência, tem-se que o fato é atípico,

considerando que não há comprovação do dolo de desobedecer a ordem legal,
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uma vez que o acusado teve intenção, em verdade, de se livrar de eventual
fiscalização, considerando ainda que se trata de infração administrativa.

Sobre o tema, a jurisprudência pátria:
[...]
Dessa forma, impõe-se também a absolvição do acusado quanto ao delito

de desobediência."
Da sentença, recorreu o MP requerendo a reforma do julgado, tendo sido o recurso

provido parcialmente nos seguintes termos:
"Quanto ao delito de desobediência, inicialmente oportuno destacar que,

sobre o tema, em recente data, o Superior Tribunal de Justiça afetou o Recurso
Especial 1.859.933/SC, representativo da controvérsia repetitiva descrita no
Tema1.060:

“Tema Repetitivo 1060 – TERCEIRA SEÇÃO - Questão submetida a
julgamento Caracterização do crime de desobediência quando a ordem de
parada a veículo for emitida por policial no exercício de atividade ostensiva de
segurança pública. Tese Firmada - A desobediência à ordem legal de parada,
emanada por agentes públicos em contexto de policiamento ostensivo, para a
prevenção e repressão de crimes, constitui conduta penalmente típica, prevista
no art. 330 do Código Penal Brasileiro. Julgamento em .”09/03/2022

O réu confessou que ao serem abordados por policiais, viu seu amigo
(corréu José Sanabria) empreendendo fuga, se assustou e tentou fugir também
(fl. 127– arquivo de mídia).

No mesmo sentido foram os depoimentos dos policiais Gerre Binicio
Tobias e Kleber Dutra Mendes (fls. 127/197 – arquivo de mídia)., que
participaram das diligências e prisão do réu. 

Logo, os elementos de convicção reunidos no curso da persecução penal
são robustos em demonstrar que o réu desobedeceu à ordem de parada
emanada de policiais no exercício de atividade ostensiva e empreendeu fuga,
conduta esta que se amolda ao disposto no artigo 330 do Código Penal, sendo
imperativa sua condenação.

Diante de tais considerações, passo à dosimetria penal.
Na primeira fase, a culpabilidade é normal ao tipo; não possui registro

capaz de macular seus antecedentes; não há elementos para aferição de sua
conduta social ou personalidade; os motivos do crime são normais à espécie;
as circunstâncias não excedem o previsto no tipo penal; as consequências do
crime também estão inseridos no tipo penal; o comportamento da vítima não
influiu na prática criminosa., razão pela qual, fixo a pena-base do crime de
desobediência no mínimo legal de 15 (quinze) dias de detenção e 10 (dez) dias-
multa. 

Na segunda etapa, milita em favor do acusado a circunstância atenuante da
confissão espontânea (CP, art. 65, inc. III, alínea “d”), no entanto, em atenção
à Súmula 231 do STJ mantenho a pena intermediária no mesmo patamar.

Na terceira etapa, ausentes causas de aumento e diminuição de pena, torno-
a definitiva em15 (quinze) dias de detenção e 10 (dez) dias-multa.
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O regime prisional será o aberto."
Pelo exposto,  do substitutivo e, na análise de ofício, observonão conheço habeas corpus 

flagrante ilegalidade, uma vez que não há comprovação do dolo de desobedecer a ordem
legal por parte do paciente, e determino e restabelecimento da sentença de primeiro grau,
absolvendo o paciente quanto ao crime de desobediência, nos termos do artigo 386, III, do
Código de Processo Penal.

 
 

Da análise da ilustre decisão agravada, em que pese o brilhantismo dos seus
argumentos, verifico que assiste razão ao Ministério Público estadual em pugnar pelo
restabelecimento da condenação, pois, da análise dos autos, verifica-se que a Corte de
origem, mediante exauriente exame dos fatos e provas constantes dos autos, demonstrou
de forma concreta a responsabilidade penal do acusado pela prática do crime de
desobediência. Não há que se falar em ausência de comprovação do dolo, assim como de
infração administrativa, uma vez que a ordem de parada foi dada por policiais em
contexto de investigação do delito de furto qualificado supostamente praticado pelo
acusado.

Nesse cenário, cabível o entendimento firmado pela 3ª Seção no Tema n.
1060, pelo qual "[a] desobediência à ordem legal de parada, emanada por agentes
públicos em contexto de policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de crimes,
constitui conduta penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal Brasileiro
" (REsp n. 1.859.933/SC, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Terceira Seção,
julgado em , DJe de .).9/3/2022 1/4/2022

Assim, a desconstituição das conclusões adotadas pela Corte de origem
demandaria aprofundada dilação probatória, providência que é inviável em sede de 

, destinado a sanar flagrante ilegalidade aferível de plano, o que não é ohabeas corpus
caso dos autos, a despeito dos relevantes argumentos da decisão atacada.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE AGENTE
PENITENCIÁRIO. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. PRECEDENTES.
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA
VIA ELEITA. AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. AMPLA
DEFESA E CONTRADITÓRIO GARANTIDOS NO PAD. AUSÊNCIA DE REGRESSÃO
DE REGIME. AGRAVO DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA49491924 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 13/08/2025 18:31:02
Código de Controle do Documento: e7a81010-d71c-4bcf-bbed-6e6fbe00bb58



1. Esta Corte possui entendimento segundo o qual o descumprimento de ordem emitida
por agente penitenciário é apto, em princípio, a ensejar o reconhecimento de falta grave
cometida pelo reeducando, nos termos dos arts. 50, VI e 39, II e V, ambos da Lei de
Execução Penal. Precedentes.

2. Revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade ou pela desclassificação
da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-probatório, procedimento
incompatível com a estreita via do habeas corpus, na qual não se admite dilação probatória.

3. A Quinta e a Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça já se manifestaram no
sentido de ser prescindível a realização de audiência de justificação quando não houver
regressão de regime.

Ademais, na hipótese, vê-se que foi instaurado procedimento administrativo disciplinar
para apuração da falta grave, tendo o apenado sido devidamente acompanhado de defesa
técnica, oportunidade em que foram assegurados o contraditório e ampla defesa.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 199.698/PR, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta

Turma, julgado em , DJe de , grifei)2/9/2024 5/9/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO

PRÓPRIO. CRIMES DE DESOBEDIÊNCIA, DESACATO E AMEAÇA. PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO PELOS DELITOS. INVIABILIDADE. CONTUNDENTE ACERVO
PROBATÓRIO PARA LASTREAR AS CONDENAÇÕES. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS.
PRECEDENTES. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS PRESTADOS EM JUÍZO. MEIOS
DE PROVA IDÔNEO. PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE.
MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL.
PRECEDENTES. SUFICIÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

- O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de absolvição ou de
desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas
instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas
constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus,
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. Precedentes.

- A conclusão obtida pelas instâncias de origem sobre a condenação do paciente pelos
crimes de desobediência, desacato e ameaça, está lastreada em contundente acervo
probatório, consubstanciado nos depoimentos prestados em Juízo, pela vítima e pela
testemunha ocular e também Policial Militar Eni Marcia Ribeiro que, em patrulhamento de
rotina no conjunto habitacional Zaira Pupim, realizaram a abordagem do paciente e de
outros dois adolescentes, sendo que - ele não respeitou a ordem ao ser abordado, desacatou
os policiais chamando-os de vagabundo, bostas e comédia, havendo, ainda, dito à vítima
Ricardo, que numa próxima vez, se ele entrasse ali, seria recebido a tiros, e ainda insinuado
ao policial que sabia onde ele morava e também onde ele tinha família (e-STJ, fls. 80 e 58).

Ressalte-se, ademais, que em outras oportunidades, o paciente também se negou a ser
revistado, fugindo (e-STJ, fl. 61).
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- Segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento dos policiais prestado
em Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente
quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o
ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso.
Precedentes.

- Apesar de a pena privativa de liberdade do paciente ser inferior a quatro anos de
reclusão, ele é reincidente em crime doloso - art. 157, § 2º, I, II e V, (e-STJ, fl. 52) -, e foi
condenado nestes autos por crime de desobediência, desacato e ameaça praticados contra
policial militar no exercício de sua função, assegurando-lhe que da próxima vez que ele
entrasse ali, seria recebido a tiros (e-STJ, fl. 80); Nesse contexto, ante a violência
evidenciada contra o agente da lei, reputo não ser socialmente recomendável a pretendida
substituição. Precedentes.

- Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 706.153/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de , grifei)7/12/2021 13/12/2021

 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental, para denegar o

presente , a fim de restabelecer o acórdão condenatório em todos os seushabeas corpus
termos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0275738-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 843.940 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00051679620218120019  00052172520218120019  51679620218120019  
52172520218120019

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : FRANCISCO SILVA MENDES 
CORRÉU : JOSE SANABRIA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : FRANCISCO SILVA MENDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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